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			Fonte: Mauro José Ferreira Cury, 2022.


			









APRESENTAÇÃO


			O livro que o leitor tem em mãos trata-se de uma coletânea organizada pelo prof. dr. Mauro José Ferreira Cury. Sob o título Representações sobre territorialidades transfronteiriças, a obra compila parte dos resultados das discussões realizadas no âmbito da disciplina “Territórios, territorialidades, poder, fronteiras e redes”, ministrada pelo prof. Mauro no PPGSCF - Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar (Mestrado e Doutorado) em Sociedade, Cultura e Fronteiras, da Universidade Estadual do Oeste do Paraná. 


			Estamos diante de um livro de fôlego e com o potencial de aglutinar, paradoxalmente, três importantes características: sedução, densidade teórica e leveza. Há livros em que a capa se constitui numa espécie de ponte que conduz o leitor ao conteúdo. No caso deste livro, isso também ocorre. Contudo, é preciso destacar outro aspecto: o bordado da capa, pelo seu potencial extremamente sedutor, naturalmente exige que o leitor pare o que estiver fazendo para que, de forma atenta, leia vagarosamente esta obra de arte produzida com atenção aos mínimos detalhes das Territorialidades Transfronteiriças em Iguassu. Como bem ressaltou Mauro, a forma esférica do bordado surgiu de modo a representar a totalidade, o universo, a partir da temporalidade iniciada pelas Cataratas do Iguaçu no sentido horário e, ao centro, o planeta Terra, com as “quatro estações”.


			Ao mesmo tempo em que o leitor está diante de uma obra densa, tendo em vista a maneira pela qual os autores discutem e aprofundam o debate teórico em torno dos fundamentos, conceitos e métodos de temas que convergem para os territórios, territorialidades, poder, fronteiras, redes entre outros, é perceptível a leveza com que o organizador e os autores conduzem o leitor para cada capítulo pelo estilo de escrita agradável. A qualidade gráfica, estética da capa e do design interior do livro é outro aspecto que merece destaque. Afinal, esses elementos, foram cuidadosamente elaborados, visando cativar o leitor tanto pelo conteúdo quanto pela forma. Assim, o livro expressa a trajetória de ensino e pesquisa do organizador e, também, parte das discussões realizadas no âmbito do PPGSCF. É nesse contexto que desejamos uma excelente e produtiva leitura. 


 
 

			Prof. Dr. Fábio Lopes Alves


			Coordenador do Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar (Mestrado e Doutorado) em Sociedade, Cultura e Fronteiras. Universidade Estadual do Oeste do Paraná 


			









PREFÁCIO


			LÁ ONDE AS TERRAS UNEM MAIS DO QUE BRASILEIROS, PARAGUAIOS E ARGENTINOS: TECITURAS TRANSFRONTEIRIÇAS E AS REPRESENTAÇÕES QUE ENVOLVEM AS TERRITORIALIDADES BORDADAS POR POVOS DO MUNDO TODO


			Nilson Cesar Fraga


 
 

			Este belíssimo livro, Representações sobre territorialidades transfronteiriças, organizado pelo geógrafo Mauro José Ferreira Cury, traz numerosas possibilidades de se pensar as representações multiterritoriais nos muitos lugares formadores de esperança no espaço geográfico da tríplice fronteira da coexistência de brasileiros, paraguaios, argentinos e dezenas de outros povos do mundo que produzem a mais complexa relação de casamento entre a Geografia e a Antropologia no coração da América do Sul. Neste pedaço da Abya Yala, que é sinônimo da América, rebatizado pelo povo Kuna, significando “Terra Madura”, “Terra Viva” ou “Terra em Florescimento”, permite ressignificar essa porção de terra onde se têm as fronteiras mais dinâmicas, mais cheias de experiências dentre todas as transfronteiras do subcontinente. É, inexoravelmente, um território construído pelo e para o domínio capitalista, mas isso não tira o brilho de um mundo construído a partir do pensamento coletivo de mais de setenta povos do planeta Terra que migraram e ergueram uma grande coletividade na diversidade, transformando a Tríplice Fronteira Brasil, Paraguai e Argentina, em um lugar mítico, pois suas bases já estavam enraizadas pelos povos originários que ali viviam e ainda vivem - os Guarani são a base mais sólida daquele território, definidores das primeiras territorialidades que viriam ser multiterritoriais, sobretudo com a chegada dos espanhóis, dos portugueses e, hoje, de gentes do mundo inteiro. Em “Pontos das territorialidades transfronteiriças do Brasil, Argentina e Paraguai: o bordado da tríplice fronteira”, Mauro José Ferreira Cury tece uma quase infinita reunião de fios multicolores que atravessam o tear da civilização transfronteiriça territorializada sobre as margens dos grandes e volumosos rios Paraná e Iguaçu, é um reencontro com sua tese defendida em 2010, que traçava os profundos elos das Territorialidades Transfronteiriças em Iguassu, esse Iguaçu dos dois “S” que simboliza mais do que a tríplice fronteira político-jurídica e econômica, mas uma tríplice fronteira sociocultural e socioambiental impregnada de milhões de fiozinhos de humanidades, urbanidades e civilidades de coexistências complexas. Essas tecituras são pura e plena energia de vidas que se encontram arranjadas por fios e nós, em uma rede de tensões constantes, mas entorpecida de vivacidade. Essas construções geográficas são fruto e viveram os tempos incertos da pandemia da covid-19 que exigiram mudanças na forma de se viver, assim como o viver na Universidade, por isso era preciso reunir os/as acadêmicos/as nesta obra, pois ela envolve o que se discutia nesses tempos de aflição – os territórios, as territorialidades, os poderes, as fronteiras e as redes, sejam conceituais ou as observações que vieram dos mundos vividos no Iguassu, e além dele. Mauro, o organizador deste conclave transfronteiriço diz ter se dedicado a tapeçaria num passado não tão distante, pois estes fazeres, sabemos, aliviam nossas almas e corações das pressões do mundo acadêmico ao qual estamos dedicando parte de nossas vidas, assim, se fazem necessários tais ócios produtivos e relaxantes. Porém, nos tempos da pandemia, fez ligação com o bordado livre, integrando o Clube Matizes do Bordado, uma roda de bordar cujos encontros eram virtuais, gerando os pontos e os trabalhos que são apresentados nesta obra, e que rompem a individualização que as pessoas viveram durante o isolamento social imposto pela peste que se alastrava sobre o mundo. Seu bordar as representações transfronteiriças do Iguassu estão permeados de todo tipo de leituras sobre essa transfronteira cheia de realidades e abstrações. Os bordados apresentados resumem em forma de arte os diversos olhares e pareceres científicos apresentados nesta coletânea, trazendo a leitura apurada exigida para aqueles e aquelas que se debruçam no conhecimento que deve ser, sempre, universalista, universalizante e engatado em um movimento que rompa a desesperança e aponte os caminhos para uma vida em felicidade para todos os povos. Não estávamos lá, com Mauro, quando com pedaços de linho em mãos, lápis e borracha sobre sua mesa, traçou os primeiros rabiscos do bordado das representações das Territorialidades Transfronteiriças do Iguassu. Mas, ao ler este conjunto de diálogos sobre o Iguassu, nos remetemos a sua sala de estar, onde estava traçando os fios e a ideias, ao som único das Cataratas do Iguaçu, que repousam em sua mente, em sua alma, em seu coração, pois essa sinfonia tem sido parte da sua vida, desde muitas décadas, desde que aportou como migrante, a exemplo de tantos outros, nestas fronteiras de magias construídas sobre as terras roxas desta porção do continente. Não estávamos com Mauro na gestação disso tudo que aparece nesse livro, mas agora estamos, pois esta obra materializa todo um processo de histórias de vidas – a dele, a dos/das que sempre estão com ele, ou que tenham passado, mas que aqui estão registrados/as! Temos, nessa obra, uma paisagem mais do que percebida, temos uma paisagem sentida, pois o mundo também é feito das subjetividades e das imaterialidades, sobremaneira quando olhamos para ele vendo um horizonte que ultrapassa a materialidade do olhar geográfico. Nestas muitas geografias aqui apresentadas, José Carlos Santos apresenta os mitos narrativos das territorialidades do Brasil, país onde alguns mitos nos são caros e que impactam sobre a formação socioterritorial cheia de metamorfoses na relação espaço-tempo, porém estão sempre abertos para as renovações necessárias. É a cultura que transforma os territórios, cujos fenômenos são trazidos por Dayanne Carolinne de Sá Artmann e Eduardo Portanova Barros, no tribalismo destes tempos mais recentes, nos permitindo sentir o mundo além das marginalidades, mas um mundo de lutas sociais profundas ao se sonhar com o rompimento das invisibilidades camufladas nos fios e nós da sociedade contemporânea. Ah, mas há, também, nesta obra, o Teko Porã nas narrativas memoriais que regem as lutas identitárias e territoriais dos Avá-Guarani lá do Oeste do Paraná, sem que isso seja um reaparecimento destes grupos históricos marcadores das territorialidades ancestrais, pois eles sempre estiveram ali, pois são a base humana milenar desta porção do Abya Yala e, nas reflexões de Thiago Borges Lied, Luciana Vedovato, Valdir Gregory e Samuel Klauck é possível ver além dos olhos, pois lá está o DNA desta existência pretéritas nestes territórios cheios conflito e luta dessas gentes que trazem nos ossos, toda uma história de (r)existência. Na sequência, Igor Unica Grego e Mauro José Ferreira Cury trazem em territórios, populismo e a crise do liberalismo internacionalista, reflexos disso tudo nos lugares de vidas das pessoas, onde o chão está amassado pelo tempo, lá aonde os ventos sopram vidas e almas, aonde as pessoas sonham e se fazem os espelhos de nossas vidas em sociedade neste mundo de injustiças, quando nem todos possuem o pão que alimenta a vida. Sobre tais injustiças e violências, temos a contribuição de Priscila Leal e Lissandra Espinosa de Mello Aguirre que tecem contribuições de geografias no estudo do crime e da criminologia cultural que, ao olhar transcendente do/as leitor/as, inquestionavelmente, perpassarão pelos movimentos socioterritoriais encravados nas histórias de vidas das sociedades, neste mundo dos silêncios e dos medos. Thalles Takada e Mauro José Ferreira Cury evocam a Economia, o Direito e os Territórios para que possamos refletir sobre a necessidade de enfrentamentos o mundo dos riscos, dos perigos e de uma grama enorme de incertezas. Quando se está evocando os medos e as incertezas deste momento da história da humanidade, Rosane Amadori e Mauro José Ferreira Cury analisam a questão do tráfico de pessoas na tríplice fronteira frenética e envolvente, cheia de integração e desintegração, seguindo a lógica de muitos debates geográficos que envolvem as contradições da mobilidade do/no próprio espaço geográfico transfronteiriço. Ainda, no encadeamento de ideias sobre mobilidade humana, Bruno Vinicius Noquelli Lombardi, Mirtes Teresinha Werlang e Mauro José Ferreira Cury dialogam sobre as mulheres em trânsito, notadamente sobre as imigrantes haitianas na região Oeste do Paraná, lá mesmo, onde ficam os Territórios Transfronteiriços do Iguassu. E seguem, pois essa obra coletiva e bastante ampla, até que chegam noutras fronteiras, aquela que perpassa pelas territorialidades transfronteiriças brasileiro-paraguaias e as perspectivas do ensino superior, com Tânia Marta Moreira de Abreu e Mauro José Ferreira Cury como ações transformadoras de gentes e sociedades, pois envolve ressignificações de vidas e territórios, mas também, o necessário papel que sustenta um sonho coletivo, afinal, o ensino nunca é individual, ele é fruto da coletividade, ao impactar sobre ela. Ainda, sobre a temática do ensino/educação, Cleonice Marçal e Tamara Cardoso André desvelam questões sobre identidade na contraditória e discutível Base Nacional Comum Curricular Brasileira que impacta diretamente sobre pessoas e seus rastros sobre o mundo, algo que demandará, ainda, muita discussão necessária deste lado de cá do Território Transfronteiriço do Iguassu, o Brasil! Afinal, tudo envolve este processo de ensino necessariamente transformador de vidas, seja nas fronteiras ou distante delas, tanto que Sergio Paulo de Oliveira e Mauro José Ferreira Cury discutem os territórios de fronteiras marcados pelas drogas, em Foz do Iguaçu e em Ciudad del Este, uma realidade dura, nua e crua que está muito longe de ser solucionada, pois há padrões organizacionais que extrapolam, em muito, as territorialidades transfronteiriças tratadas nesta obra, sendo algo muito maior e muito mais amplos, com dimensões e escalas geográficas alimentadas pela própria desertificação da vida humana. Esta questão deságua em um tema muito caro nas questões das territorialidades transfronteiriças, ao passo que Marcelo Camargo de Almeida e Mauro José Ferreira Cury estabelecem as territorialidades do tráfico de drogas, contrabando e descaminho juvenil no município de Foz do Iguaçu, sendo que tais e complexas questões envolvem mais do temas de políticas públicas locais, regionais e nacionais, elas também são internacionais, ainda mais ao se estar discorrendo sobre uma municipalidade de um território transfronteiriço – pois versa sobre um lugar no mundo! Mas, como mostra essa grande obra coletiva, tudo é passível de questionamento no mundo científico das geografias que fazemos, tanto que José Ramón Castillo e Mauro José Ferreira Cury discutem a própria existência das territorialidades fronteiriças enquanto revisão epistemológica de categoria de análise, mostrando-nos que o conteúdo de uma obra científica é autoquestionador de si, é a reflexão de si, a reflexão da reflexão a partir de seu conteúdo formativo, educativo e libertador. Por fim, Luciano da Silva Gomes e Mauro José Ferreira Cury vão além, trazem para entendimento e reflexão, a questão da territorialidade do/no trabalho nas organizações de riscos psicossociais. Aqui retomamos a epígrafe que abre esta coletânea em si, quando Massey (2008) aponta que no “intervalo entre pontos, encontra-se a esfera da multiplicidade de elementos, de vozes e do dinamismo das relações que, a partir delas, e com elas, vai se tecendo o espaço como produto de interações”. Tais interações múltiplas e dinâmicas conformaram esta obra coletiva entre corpos e territórios, e visse e versa, gerando um enorme patrimônio, ao ser possível o/a leitor/a perceber sujeitos e suas experiências cotidianas em um contra imaginário estratégico de luta pela vida, permitindo-nos romper o olhar exótico transfronteiriço aqui estudado, vendo nessa gama de ideias, um enorme potencial sobre um mundo real e vivido marcado pela heterogeneidade que, contraditoriamente, dá homogeneidade aos territórios. Mauro conclui a obra ao mostra o avesso dessa tecitura aqui apresentada, demonstrando infinitas correlações contidas no espaço geográfico, caracterizando as territorialidades possíveis e inimagináveis existentes nas Territorialidades Transfronteiriças do Iguassu - mas indo além delas, bordando as relações nacionais, supranacionais e as fronteiras físicas e abstratas das intensas dinâmicas das multiterritorialidades complexas que vivemos. O organizador deste trabalho cujo tear é dividido por muitas mãos, nos dá uma dica importante sobre o que aqui encontramos: é um recorte da profusão de interesses que sobrepõem e compõem múltiplas territorialidades. São as linhas que bordam, pontuam e pespontam, retratando em analogia as Territorialidades Transfronteiriças em Iguassu. Na frente ou no avesso, todas as fronteiras são reais e impregnadas de assuntos que se estendem para além das questões político-administrativa e econômicas, pois as fronteiras não são apenas o limite físico ou político desprovido de sujeitos e relações – elas são práticas sociais, existências, coexistências, ações políticas a partir do Estado e dos movimentos sociais legítimos, e tudo isso se conecta as redes que nos são fundamentais para as interpretações contemporâneas da vida no mundo. Assim, com este livro é possível se aprender (ou apreender) que as pessoas são livres, quando as fronteiras que as oprimem são desfeitas, quando elas podem circular e viver em liberdade para agir e construir o mundo, se fazendo como cidadão e cidadã na construção da felicidade, eliminando os espaços opacos, trazendo luzes que iluminem todos quantos vivem nestes lugares. Por fim, novamente, se faz urgente reumanizar o mundo, lançando as pessoas no centro do debate que lhes faça ser parte de um todo, diminuindo o individualismo e recriando o coletivismo cujos traços de existência são perceptíveis nas Territorialidades Transfronteiriças do Iguassu, desde que este seja e se mantenha real e transformador! Representações sobre territorialidades transfronteiriças nos permite ver muitos destes caminhos de utopias, afinal, a utopia é um sonho possível, então, agradeço ao Mauro José Ferreira Cury pela oportunidade da leitura antecipada desta obra coletiva de tantas geografias e de tantas outras disciplinas em diálogos necessários sobre a “Terra Madura”, “Terra Viva” ou “Terra em Florescimento”, sobre este pedaço de Abya Yala, onde coexistem conosco, as Territorialidades Transfronteiriças do Iguassu de infinitas e inexoráveis representações.


			









PONTOS DAS TERRITORIALIDADES TRANSFRONTEIRIÇAS DO BRASIL, ARGENTINA E PARAGUAI: O BORDADO DA TRÍPLICE FRONTEIRA


			Mauro José Ferreira Cury


			Neste intervalo entre pontos, encontra-se a esfera da multiplicidade de elementos, de vozes e do dinamismo das relações que, a partir delas, e com elas, vai se tecendo o espaço como produto de interações. Desse modo, o espaço é configurado por relações ao mesmo tempo em que essas interações existem por estarem situadas no espaço. (Massey, 2008)
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			O objetivo deste é retratar a relação entre a geografia das representações a partir das Territorialidades Transfronteiriças em Iguassu1, tese defendida em 2010 na UFPR. Desde o ano de 2016, atuo como docente do Programa de Pós-Graduação Sociedade, Cultura e Fronteiras da Universidade Estadual do Paraná, na linha de Território, História e Memória.


			No período de pandemia de covid-19, de 2020 a 2022, as pesquisas se modificaram na Universidade, tivemos que adaptar outras metodologias que estavam em andamento. Dentre as atividades realizadas na docência da Pós-Graduação, organizo anualmente ao final da disciplina, um livro como este, com os resultados de pesquisas que nossos acadêmicos desenvolvem relacionados à disciplina em que ministro: territórios, territorialidades, poder, fronteiras e redes.


			Nesse longo período em casa, muitas vezes solitário e convivendo com a doença e a perda de familiares e amigos, resolvi reativar uma atividade a qual fazia há alguns anos: o bordado. Diferente do passado, quando me dediquei à tapeçaria, parti para o bordado livre e passei a integrar o Clube Matizes do Bordado2, o que me incentivou a exercitar pontos e trabalhos que não só ocuparam meu tempo ocioso como preencheram. 


			Ao final da disciplina ministrada em 2020, novamente o resultado das pesquisas dos alunos se configurou em um livro e, então, pensei em trazer o bordado para a capa. 


			Trago aqui uma analogia relativa à geografia das representações, com as Territorialidades Transfronteiriças em Iguassu como uma produção que possa contribuir para o processo de uma geografia interdisciplinar, de uma territorialidade dinâmica, vibrante e desafiadora em fronteiras.


			Com um pedaço de linho em mãos, lápis e borracha sobre uma mesa redonda, a primeira ideia foi traçar um bordado que representasse as Territorialidades Transfronteiriças em Iguassu perante a sua composição territorial. A forma esférica surgiu de modo a representar a totalidade, o universo, a partir da temporalidade iniciada pelas Cataratas do Iguaçu no sentido horário e, ao centro, o planeta Terra, com as quatro estações.


			A geografia das representações se apresenta na percepção do homem em relação ao ambiente em que vive, na subjetividade das imagens produzidas pela sua mente, nas ligações afetivas, políticas e culturais entrelaçadas ao território em que vive. Estes conceitos surgem pelos estudos de Yi-Fu Tuan nos anos de 1980 relacionados à Topofilia, que associa o indivíduo, com sua afetividade, ao ambiente que o rodeia, ao lugar e à paisagem percebida.


			Está intrínseco à geografia das representações as questões da geografia da percepção relativa a subjetividade de análise espacial de Bettanini (1982), quando afirma que “os objetos que constituem o tecido das relações espaciais foram dotados pelo homem de significados, o espaço, portanto, ‘fala’”. Cabe à leitura fenomenológica desvendar os diversos sentidos desta fala, seja ela através de representações e mapas mentais, as representações de conceitos espontâneos, seja pelos valores atribuídos à geografia e ao espaço.


			As noções desta analogia bordadas nesta ilustração e descritas neste texto partem da composição territorial relacionada à temporalidade para uma compreensão representativa da geografia da Tríplice Fronteira entre Brasil, Argentina e Paraguai.


			Henri Lefebvre (1999) descreve a relação sócio espacial na tríade que se constitui a partir: a) das práticas espaciais, englobando a produção e a reprodução, lugares específicos e conjuntos espaciais característicos para cada formação social, assegurando continuidade em um quadro de relativa coesão; b) das representações do espaço ligadas às relações de produção, à ordem imposta ao conhecimento, aos signos e códigos, às relações “frontais”; c) dos espaços de representação, apresentando simbolismos complexos, expressão do lado clandestino e subterrâneo da vida social, mas também da arte.


			A representação do espaço dessas Territorialidades Transfronteiriças em Iguassu no bordado se fez a partir da escolha na qual procurei enfatizar a natureza original representada pelos Parques Nacionais do Iguaçu (Brasil e Argentina), com toda a sua complexidade imbuída em um ambiente de conservação, embora haja interferências. Neste campo das representações de elementos e objetos, busco os fenômenos representativos à economia, a influência da política, principalmente pela formação dos Estados Nacionais, as manifestações culturais e um lugar de encontro de três nações, com suas características singulares de recepção e acolhimento de novas correntes migratórias, benevolentes ou não. É uma parte de uma percepção de vida desta territorialidade.


			Nessa incorporação conceitual de território encontra-se e concentra-se o poder. Por consequência, na construção de malhas, nós e redes, delimitando campos de ações de poder nas práticas espaciais, constitui-se o território como materialidade. As relações fronteiriças territoriais são, pois, estabelecidas pelos homens e pelo poder (Cury, 2010, p. 46).


			Devido à amplitude do termo território que vem sendo discutido ao longo dos anos, Saquet aponta: 


			O território é natureza e sociedade: não há separação; é economia, política e cultura; edificações e relações sociais; des-continuidades; conexão e redes; domínio e subordinação; degradação e proteção ambiental, etc. Em outras palavras o território significa heterogeneidade e traços comuns; apropriação e dominação historicamente condicionadas; é produto da condição histórica trans-escalar; com múltiplas variáveis, determinações, relações e unidade. É espaço de moradia, de produção, de serviços, de mobilidade, de desorganização, de arte, de sonhos, enfim, de vida (objetiva e subjetivamente). O território é processual e relacional, (i)material, com diversidade e unidade, concomitantemente. (Saquet, 2007, p. 83)


			Ainda sobre a tipologia e elementos que integram o território, o pensamento de Raffestin3 (1993) refere-se às invariantes territoriais: malhas, nós e redes privilegiadas, conforme a sociedade em que estamos inseridos. Na observância das fronteiras que fisicamente delimitam os territórios nacionais e conformam áreas transfronteiriças, nos núcleos urbanos, os nós que sustentam as Territorialidades Transfronteiriças em Iguassu e as malhas deste território na dimensão horizontal (Cury, 2010, p. 55).


			Milton Santos (2007, p. 14) descreve que “este é fundamento do trabalho; o lugar da residência, das trocas materiais espirituais e do exercício da vida”. O autor categoriza o território usado na esfera analítica. As proximidades com as realidades monetárias e cambiais que se mesclam nas Territorialidades transfronteiriças em Iguassu determinam uma identidade4 complexa marcada pelas flutuações cambiais e nas trocas comerciais que são provocadas neste espaço. 


			Ao se tratar de dinâmica território-identidade Raffestin afirma: 


			A territorialidade adquire um valor bem particular, pois reflete a multimensionalidade do vivido territorial pelos homens de uma coletividade, pelas sociedades em geral. Os homens “vivem”, ao mesmo tempo, o processo territorial e o produto territorial por intermédio de um sistema de relações existenciais e/ou produtivistas. (Raffestin, 1993, p. 158)


			As territorialidades são estabelecidas pelas mulheres e homens que se relacionam nesta espacialidade transfronteiriça, com seus modos de vida, suas relações existenciais e produtivas, suas funções e atividades exercidas socialmente, imbuídas de poder, com a apropriação dos modos de produção, do trabalho e a fragmentação, com a divisão social que lhes são inerentes. Cabe destacar nas territorialidades transfronteiriças entre Brasil, Argentina e Paraguai a circulação de pessoas, o transporte e comércio de mercadorias e as aproximações culturais formam uma tessitura híbrida que determina uma identidade transfronteiriça. Embora a presença de aduanas tentem demarcar fisicamente as fronteiras, este processo transfronteiriço vai além da rigidez física da fronteira.


			A construção da identidade se faz pelas múltiplas relações territoriais, que são reconhecidas pelo indivíduo, envolvendo obras materiais (monumento, organização urbanística, templos, casas, ruas) e elementos imateriais (canções, crenças e valores). Importante relacionar que cada um destes elementos materiais e imateriais são construídos e trazem reflexões do desenvolvimento sócio histórico de cada região. Ao mesmo tempo em que os indivíduos a alteram historicamente, as características regionais influenciam a (re)definição das identidades destes sujeitos, sendo dupla a direção da significação e a relação da objetividade-subjetividade (Derrosso, G.S.; Cury, M.J.F., 2019).


			Influenciam a (re)definição das identidades destes sujeitos, sendo uma dupla direção de significação e relação da objetividade-subjetividade.


			Na trama do bordado, os elementos que compõem a identidade desta Territorialidade Transfronteiriça são representados em imagens fragmentadas, porém contextualizadas no tempo e no espaço. Em um pedaço de linho, linhas, cores, pontos, nós e redes se entrelaçam e se cruzam na representação de um contexto multifacetado de uma composição que cabe a cada indivíduo, na subjetividade de sua interpretação. 


			A natureza: Cataratas do Iguaçu
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			Os primeiros relatos sobre as Cataratas do Iguaçu se fizeram pela chegada de colonizadores espanhóis, liderados por Alvar Nuñez Cabeza de Vaca a caminho de Assunção, em 1542. Em julho de 1916, o presidente da Província do Paraná, Affonso Alves de Camargo, assinou o decreto de desapropriação de 1008 hectares de área privada, pertencente a Jesus Val, uma área de 1008 hectares. Nos anos de 1930, os colonos marcharam em direção ao Oeste e fundaram numerosas cidades no sul do Brasil. Por questões mais de soberania nacional do que ambientais, Argentina e Brasil estabeleceram seus Parques Nacionais no limite das Cataratas do Iguaçu, em 1934 e 1939 respectivamente, estabelecendo uma zona “tampão” geopoliticamente. Estes parques nacionais são Patrimônios Mundiais da Natureza reconhecidos pela Unesco desde 1984 e 1986, respectivamente.


			O conjunto de saltos que compõem as Cataratas do Iguaçu é de aproximadamente 31 grandes saltos. O salto União, localizado na Garganta do Diabo, é o de maior vazão e constitui o limite internacional entre o Brasil e a Argentina (Cury, 2003).


			Do conjunto de saltos das Cataratas, devido à demarcação de limites, os saltos do lado brasileiro são: Floriano, Benjamim Constant, Deodoro e Santa Maria. Dentre os saltos pertencentes à Argentina, destacam-se Escondido, Mitre e Belgrano, que apresentam uma só caída, diferenciando da maioria, que estão estruturados em dois níveis escalonares, como San Martin, Rivadávia, Adão e Eva, Mbiguá, Bozzeti, Ramirez, Chico, Dos Hermanas, Alvar Nuñez Cabeza de Vaca e Lanusse (Cury, 2003).


			Estes Parques Nacionais apresentam uma biogeografia singular com uma vegetação, formada por uma Floresta Estacional Semidecídual e nas porções elevadas destes apresenta a Floresta Ombrófila Mista, com a presença de araucárias.


			Esses parques contam com uma variada fauna, inclusive com animais em extinção, entre eles, a onça-pintada (Panthera onça), a onça-parda ou puma (Felis concolor), o jacaré-de-papo-amarelo (Caiman latirostris). 


			A presença das Cataratas do Iguaçu e do conjunto de recursos naturais é significativa para a região. A visitação alcança magnitude internacional: são os parques que mais geram recursos aos Sistemas de Conservação do Brasil e da Argentina.


			Caingangues – Guaranis e Jesuítas
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			Ao longo da composição territorial, estas Territorialidades Transfronteiriças em Iguassu têm seu território original marcado pela presença da população Guarani. 


			No bordado, represento o Tekoa Guassú, entendido aqui como a região que contém todas as aldeias das tribos guarani, carregado de símbolos em suas ligações com pessoas, animais, plantas, formações ou fenômenos da natureza. Para eles, toda conduta baseia-se em relações divinas, buscando sempre transcender sua realidade social (Ladeira, 2006).


			No século XVI, com a chegada de espanhóis e portugueses, esta dominação de poder político-religiosa demarca uma sonhada sociedade na América do Sul, com a chegada da Companhia de Jesus e seus jesuítas que fundaram as Reduções.


			Estas reduções estiveram instaladas na Bacia do Prata, principalmente no vale do Rio Paraná. As primeiras foram construídas de pau a pique, barro e palha. As que estão hoje inscritas na Lista do Patrimônio Mundial dos remanescentes missioneiros são: de São Miguel Arcanjo (Brasil); as reduções de San Ignácio Mini, Santa Ana, Nuesta Señora de Loreto e Santa Maria Mayor (Provincia de Misiones, Argentina); as Misiones da Santíssima Trinidad de Paraná e Jesus de Tavarangue (Paraguai).


			Matas e exploração madeireira
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			Erva mate
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			As relações econômicas são firmemente estabelecidas nestas Territorialidades Transfronteiriças, como a exploração madeireira e o cultivo de erva-mate (Ilex-paraguaiensis).


			Aproximadamente meio século após a saída dos jesuítas surge na região um modelo de propriedade desenvolvido na Argentina e no Paraguai. As Obrages (Companhias Administrativas) foram instituídas a partir da exploração de erva-mate e de madeira e adentraram no Brasil pelo vale do Rio Paraná, uma vez que não havia presença brasileira e nem de fiscalização (Wachowicz, 2002).


			A produção de erva-mate era transportada até o porto de embarque por vapores argentinos, descendo o Rio Paraná para ser industrializada e comercializada na Argentina. A maior parte do mate era contrabandeada via Foz do Iguaçu. Na alfândega de Foz do Iguaçu, era apresentado frequentemente como mate paraguaio ou produzido em Mato Grosso. Este último pagava imposto de exportação, ainda em Mato Grosso. Dessa forma, era fácil o mate paranaense ser apresentado como de outra procedência. O contrabando do mate paranaense foi enorme no final do século XIX e início do século XX, na Alfândega de Posadas (Argentina); o mate de procedência brasileira chegava a ser registrado 5 a 10 vezes mais do que se mostravam as estatísticas brasileiras de Foz do Iguaçu (Wachowicz, 2002).


			O conjunto populacional nestas territorialidades Transfronteiriças era notadamente de paraguaios, argentinos e poucos brasileiros até o ano de 1888, quando Foz do Iguaçu passou a ter uma importância estratégica, pois o governo imperial instalou a Colônia Militar. A política adotada passou a ser o fortalecimento da chamada fronteira Guarani. O capitão Belarmino Augusto de Mendonça Lobo foi escolhido para fundar essa Colônia Militar. Guarapuava foi o centro de operações, em virtude de ser o núcleo urbano mais próximo da região (Wachowicz, 2002).


			A expedição chegou à Foz do Iguaçu em 22 de novembro de 1889. A população encontrada era composta de 324 habitantes, na maioria paraguaia, argentina e apenas nove brasileiros. A Colônia não prosperou: o contrabando era uma forma de melhoria financeira. Em 1912, a Colônia Militar foi entregue à administração do Estado do Paraná (Wachowicz, 2002).


			Essa população, apesar de pequena, permite questionar a ideia de que haveria as Territorialidades Transfronteiriças em Iguassu já naquela época. Com o fim da Guerra do Paraguai, a ocupação se intensificou e os processos econômicos que se seguiram foram importantes para o estabelecimento desse território, fatos que temporalmente foram se modificando, mas, ao mesmo tempo, mantendo a importância geográfica da região e o estabelecimento das fronteiras nacionais.


			As fronteiras nacionais e Itaipu binacional
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			Esta parte do bordado representa o estabelecimento das fronteiras nacionais com os marcos e a bandeira de cada país, a fronteira demarcada pelos rios Paraná e Iguaçu. Ao mesmo tempo, elementos de representação física transfronteiriços na ligação da Ponte da Amizade (Brasil e Paraguai) e ponte Tancredo Neves (Brasil e Argentina), a Usina Hidrelética de Itaipu (Binacional Brasil e Paraguai), os núcleos urbanos e as vias de comunicação terrestre.


			Entre 1892-1893, iniciou-se a arbitragem sobre os direitos do Brasil e da Argentina. O Laudo arbitral, de 5 de fevereiro de 1895 (Questão de Palmas) foi decisivamente favorável ao Brasil, estabelecido pelo presidente Grover Cleveland, dos Estados Unidos da América. 


			Nesse mesmo período turbulento, a segunda metade do século XIX foi marcada por elementos sociais e econômicos que promoveram profundas modificações estruturais no Brasil: a implantação do trabalho assalariado, a abolição da escravatura em 1888, a ampliação do mercado interno, o aumento da atividade industrial, a criação das ferrovias e o aumento nas redes de comunicações (telégrafo, telefone) (Cury, 2010).


			A Ponte Internacional da Amizade, inaugurada em 1965, tem 553 metros e um vão livre de 290 metros e liga as cidades de Ciudad del Este (Paraguai) e Foz do Iguaçu (Brasil). Intensificou as relações comerciais e o transporte de mercadorias, facilitando o acesso ao Porto de Paranaguá para escoamento da produção paraguaia, retirando assim a hegemonia Argentina sobre o Paraguai.


			No ano de 1966 foi assinado o Ato do Iguaçu e, em 1973, os presidentes do Brasil e do Paraguai assinaram o Tratado de Itaipu, comprometendo-se com a construção do na época foi a maior usina hidrelétrica do mundo, no Rio Paraná. Assim nasceu a Itaipu Binacional. Toda uma estrutura urbana foi montada para a construção da usina, onde chegaram a trabalhar 40 mil pessoas. A dinâmica territorial foi completamente modificada pelo adensamento populacional e pelos serviços oferecidos para atender o contingente de pessoas que se concentrou a partir de então na Tríplice Fronteira. A usina de Itaipu foi concluída em 1991, deixando como herança as infraestruturas urbanas e o fortalecimento das relações binacionais transfronteiriças.


			A Ponte Tancredo Neves, ligação entre o Brasil e a Argentina, foi inaugurada em 1985, facilitando a passagem de mercadorias e o trânsito de pessoas entre os dois países. 


			A cultura 
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			O brasileiro, o argentino e o paraguaio apresentam sua identidade cultural singular nesta região, porém há aproximação e miscigenação peculiares entre estas populações. Nestas Territorialidades Transfronteiriças é destacável a cultura paraguaia, o idioma Guarani - mesmo com todo o processo colonizador espanhol -, a Guerra da Tríplice Aliança no século XIX e, mesmo com sérias disputas, o Paraguai manteve sua cultura hibrida com a espanhola.


			No governo de Getúlio Vargas ocorreu a criação do Território do Iguaçu. Foi uma frente pioneira gaúcha que avançou em direção ao Oeste catarinense e paranaense, fundando várias cidades e se fazendo presente nestas Territorialidades Transfronteiriças. 


			Nos anos de 1950, o governo paraguaio planejou a colonização das terras do Leste com o objetivo de modernizar a agricultura. Durante este período houve intensa migração de brasileiros, principalmente de gaúchos, catarinenses e paranaenses, que se apropriaram de grande parte da porção Leste do país vizinho, nos departamentos fronteiriços com o Brasil. 


			Essa migração tomou proporções maiores, com a construção da represa de Itaipu, da Ponte da Amizade e da Ruta 7, que liga Cidade do Leste à Assunção. Foram importantes infraestruturas construídas entre os anos 1965 e 1982, as quais serviram de incentivo para a entrada de brasileiros no Paraguai (Gambetta, L.C.; Cury, M.J.F., 2018).


			Ao longo do percurso, a agricultura foi marcada pela modernização, com predominância do cultivo de soja, associada ao milho e trigo, sendo que, no Oeste do Paraná e Leste do Paraguai, a produção é destinada à exportação.


			No bordado, a imagem representada mostra, além da paraguaia e do gaúcho, um galho da orquídea Miltônia flavescens, nativa do Parque Nacional do Iguaçu, com floração em setembro. É possível observar ainda uma propriedade rural e os campos agricultáveis de soja.


			O Ipê Roxo
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			Em 18 de setembro de 1994, o Ipê roxo (Tabebuia avelianadae) foi instituído pela Lei n. 1889 como símbolo da cidade de Foz do Iguaçu. Por esse motivo, a espécie mereceu destaque. Ao fundo, a representação dos campos agrícolas que, como vimos, dominam a paisagem atual das Territorialidades Transfronteiriças.


			As flores na parte inferior do bordado são representativas de cada nação: a vermelha representa o El Ceibo, da Argentina; a lilás com branco, a flor de maracujá, do Paraguai; e na imagem do próximo item veremos a flor do Ipê amarelo, do Brasil.


			As migrações
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			Por ser uma territorialidade transfronteiriça, a circulação e a mobilidade humana é dinâmica nesta Tríplice Fronteira. Localizada na Faixa de Fronteira Sul, a área originalmente ocupada por índios Guaranis hoje apresenta diferenciações intrarregionais, com influência social e econômica europeia (portuguesa, espanhola, alemã e italiana) em preponderância sobre argentinos e paraguaios (Cury, 2010).


			Um imigrante é essencialmente uma força de trabalho, porém uma força de trabalho provisória, temporária, em trânsito. Em virtude desse princípio, um trabalhador imigrante (sendo que trabalhador e imigrante são, nesse caso, quase um pleonasmo), mesmo se nasce para a vida na imigração (e para a imigração), mesmo se é chamado a trabalhar (como imigrante) durante toda sua vida no país, mesmo se está destinado a morrer (na imigração), como imigrante, continua sendo um trabalhador definido e tratado como provisório, ou seja, revogável a qualquer momento. (...) Foi o trabalho que fez “nascer” o imigrante, que o fez existir; é ele, quando termina, que faz “morrer” o imigrante, que decreta sua negação ou que o empurra para o não-ser. (...) Isso não é tudo (Sayad, A., 1998, p. 45 e 72).


			É expressivo o número de migrantes nesta Tríplice Fronteira, destacam-se os árabes e chineses, atraídos pelo comércio fronteiriço, pela zona livre do Paraguai. Segundo dados da Polícia Federal há o registro de 72 etnias em Foz do Iguaçu. As pessoas vivem e circulam entre as nações, da mesma forma estudam e trabalham, além de se encontrarem no cotidiano do mundo vivido naquele território.


			É notável o fluxo de brasileiros e paraguaios que se deslocam motivados a trabalhar formal e informalmente, para compras e estudos. Essa migração diária contribui para o dinamismo social e econômico. O fluxo dinâmico de mercadorias será intensificado com a conclusão da segunda ponte internacional entre o Paraguai e o Brasil, em construção próxima ao Marco das Três Fronteiras.


			O turismo foi se consolidando ao longo do tempo é hoje uma atividade que contribui de forma expressiva com o fluxo de pessoas, atraídas pelos Parques Nacionais do Iguaçu (Brasil e Argentina), pelo Complexo Turístico de Itaipu (Brasil e Paraguai), pelo comércio de Zonas Livre instaladas no Paraguai, na Argentina e, recentemente, em Foz do Iguaçu. 


			Os primeiros imigrantes árabes chegaram a Foz do Iguaçu no início dos anos de 1960, motivados pelo comércio, e se estabeleceram nas proximidades da cidade, principalmente nos bairros Jardim Jupira e Vila Portes, arredores da Ponte da Amizade. Criaram estabelecimentos comerciais, áreas de exportação de produtos brasileiros para o Paraguai e importação. Na década seguinte, as famílias aqui se estabeleceram em virtude da Guerra do Líbano.


			Por volta de 2015, o Paraguai começou a ofertar cursos de Medicina em novas faculdades, instaladas em Ciudad del Este e Presidente Franco. A formação têm atraído milhares de estudantes, juntamente com famílias, tornando-se, um fluxo de brasileiros com características específicas que se instalam na Tríplice Fronteira. 


			No contexto migratório da atualidade, não podemos deixar de citar a chegada recente de migrantes venezuelanos, haitianos e de outros países que se refugiam no Brasil. Saídos de seus países de origem por questões políticas e socioeconômicas, vêm em busca de acolhida e de oportunidades nos Territórios Transfronteiriços. Amadori e Barros, (2021).


			O mundo
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			Na ilustração do mundo, com as quatros estações, busquei representar a interferência da natureza. Tratando-se de fronteira, a palavra nos remete à limite, vigilância segurança nacional. A porosidade que vivemos nesta Tríplice Fronteira, as relações humanas, sociais, econômicas, culturais e ambientais são tão intensas, que questiono, não seriam cercaduras e limites que controlam o desenho cartográfico do Brasil, Paraguai e Argentina?


			O processo de mundialização da economia não elimina o Estado e nem a territorialização e o território. As inovações técnicas e científicas configuram novas territorialidades, identidades, conflitos, novos arranjos locais ou reorientações/reelaborações de cidade e da região, alterando processos de aprendizagem e valorização do local, com espaços de lugares e de fluxos de territorializações (Saquet, 2007).


			Na representação, as territorialidades transfronteiriças aqui estabelecidas colocam a globalização ao centro e os movimentos migratórios fazem o mundo cada vez mais plural, multiétnico e intercultural.


			Considerações finais


			O avesso
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			Mostrar o avesso é perceber as infinitas relações contidas num espaço, o qual denominamos enquanto territorialidades, que vão além de Estados nacionais, de fronteiras. Elas confirmam a intensa dinâmica territorial transfronteiriça, com suas faces socioambientais, culturais, políticas e econômicas.


			A analogia das territorialidades transfronteiriças expressa no bordado mostra de forma física como o direito e o avesso se complementam, nesta intrínseca e complexa arte de elaboração constante, de continuados processos de construção de um território além de suas fronteiras.


			É um recorte da profusão de interesses que sobrepõem e compõem múltiplas territorialidades. São as linhas que bordam, pontuam e pespontam, retratando em analogia as Territorialidades Transfronteiriças em Iguassu.


			Referências


			AMADORI, Rosane; BARROS, Luciano. O mercado ilegal de defensivos agrícolas no Brasil. Editora IDESF, 2021 Disponível em: https://bit.ly/3dqqhap. Acesso em: 01 maio 2022.


			ARAUJO, Frederico Guilherme Bandeira de; et al. Identidades e Territórios: questões e olhares contemporâneos. Rio de Janeiro: UFBA XI ANPUR. Disponível em: https://bit.ly/3C4gvF6. Acesso: 03 maio 2007.


			BETTANINI, Tonino. Espaço e Ciências Humanas. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982.


			CURY, Mauro José Ferreira. Territorialidades Transfronteiriças do Iguassu (TTI): interconexões, interdependências, interpenetrações nas cidades da Tríplice Fronteira de Foz do Iguaçu (BR), Ciudad del Este (PY) e Puerto Iguazú (AR). 2010. 234f. Tese (Doutorado em Geografia) - Universidade Federal do Paraná, Curitiba. Disponível em: https://bit.ly/3baYD0b. Acesso em: 12 fev. 2022.


			CURY, Mauro José Ferreira Cury. Visitação em Áreas Naturais Protegidas: Estudo Comparado dos Parques Nacionais del Iguazú e do Iguaçu. Dissertação. São Paulo: ECA-USP. 2003.


			DERROSSO, Giuliano Silveira; CURY, Mauro José Ferreira. Elementos de uma Identidade Territorial: um estudo de caso da cidade de Foz do Iguaçu-PR. Caderno Prudentino de Geografia, Presidente Prudente, n. 41, v. 1, p. 65-85, Jan./Jun. 2019. ISSN: 2176-5774.


			GAMBETTA, Luiz Carlos; CURY, Mauro José Ferreira. A contribuição dos imigrantes brasileiros no povoamento do leste paraguaio. VIII CONGRESO IBEROAMERICANO DE ESTUDIOS TERRITORIALES Y AMBIENTALES, Anais, Foz do Iguaçu, 2018.


			LADEIRA, Maria Inês. Espaço Geográfico Guarani-MBYA - Significado, Constituição e Uso. São Paulo: Edusp, 2006.


			LEFEBVRE, Henri. A Revolução Urbana. (S. Martins, Trans.). Belo Horizonte: Editora da UFMG. 1999.


			MASSEY, Doreen. Pelo espaço – uma nova política da espacialidade. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil Editora, 2008.


			RAFFESTIN, Claude. Por uma geografia do poder. São Paulo: Ática, 1993.


			SANTOS, Milton. Território, territórios: ensaio sobre o ordenamento territorial. Rio de Janeiro: Lamparina, 2007.


			SAQUET, Marcos Aurélio. Abordagens e concepções de território. São Paulo: Expressão Popular, 2007.


			SAYAD, Abdelmalek. A imigração ou os paradoxos da alteridade. São Paulo: Edusp, 1998.





Notas


			

				

					1.  Iguassu, assim como o Iguazú (língua espanhola) e Iguaçu, (língua Portuguesa) corresponde a uma região geográfica estabelecida nas fronteiras entre Brasil, Argentina e Paraguai, cuja utilização da origem linguística demonstra e/ou estabelece um lugar no espaço geográfico. O Iguassu com (ss) foi a forma de unificar esta região pelas territorialidades transfronteiriças. 


				


				

					2.  É uma roda de bordar com encontros de forma virtual, fundado por Marilu e Sávia, tem a participação dos irmãos Demóstenes, Ângela e Martha Dumont. Surgiu a partir de relatos de pessoas que têm dificuldades em identificar o que bordar, como bordar e com quais cores bordar. Tem o objetivo que vai além do aspecto instrumental do bordado: busca promover o encontro das pessoas com o bordado como linguagem e desenvolvimento humano, desenvolver sua sensibilidade e capacidade criativa. Meus agradecimentos a Marilu e Martha Dumont, pelas preciosas orientações durante a elaboração deste bordado.


				


				

					3.  Raffestin, (1993). 


				


				

					4.  Na atualidade, a estrutura de construção identitária muda pela explosão da autonomia das esferas culturais, as ideias de Estado-Nação (e, concomitantemente, de território nacional), de classe e de indivíduo; matrizes identitárias do mundo moderno se redefinem ou perdem parte dos papéis que antes exerciam (Araújo; Haesbaert, 2007, p. 9).


				


			














MITOS NARRATIVOS DA TERRITORIALIDADE DO BRASIL


			José Carlos dos Santos


			Introdução


			Roger Chartier, em um texto publicado em Roma5, em 1985, suscitou algumas questões relevantes sobre a história política. Embora longínquo o texto, ao tratar da gênese do Estado Moderno, a discussão perde o caráter local e tempo, servindo, outrossim, para pensarmos outras configurações da maquinaria do poder. Este texto parte de dois pressupostos fundamentais para pensar o Estado Moderno ou Estado Nacional. 


			O primeiro é o monopólio fiscal que centraliza o imposto e dá ao soberano a possibilidade de retribuir em dinheiro, e já não em terras, aos seus fieis e servidores. O segundo é o monopólio estabelecido sobre a violência legitima que atribui ao rei a força militar, tornando-o senhor e garante da pacificação da sociedade.


			É óbvio, nos parece, que este monopólio não é suficiente por si só para garantir o nascimento do Estado. É necessário considerar a potencialidade de forças que gravitam o poder monárquico e que organizam uma história, criam instrumentos, arquivos, jogos.


			Este texto percorre um itinerário da percepção de instrumentos para pensar o Estado brasileiro. Não é uma pesquisa exaustiva. Aponta algumas peças de um jogo complexo da política por entre um imaginário idealizado em filosofias, em procedimentos, em interesses no momento da escrita da história. Proponho pensar as narrativas acadêmicas e políticas, no intermeio da evidenciação da violência linguística, da naturalização do jogo político. A escrita da história tem muito a ver com a constituição dos estados, das instituições, dos jogos, portanto.


			Tais jogos nada mais são que a disputa pela memória. Se Nietzsche nos lembra de que o conhecimento é uma construção; se Foucault afirma que o jogo constitui e fortalece o sujeito, Pollak nos lembra de que a permanência de uma memória, bem como o esquecimento de muitas outras, dependem do próprio jogo da existência. Institutos, autoridades, pesquisadores tiveram esta “missão” quando a constituir nações e demonstrar sua aparência territorial, étnica, econômica, cultural. Compreender nossas convicções e ou os nossos fantasmas, nos obriga a mergulhar nos jogos de memória escritos, falados, enfim, disseminados de várias formas.


			Este texto tem a pretensão de levantar polemicas sobre a construção destas memórias, especialmente de memórias escritas e postas ao consumo de uma comunidade específica. Como metodologia, proponho uma imersão em algumas obras “históricas” e intercorrência ao método da pesquisa histórica, intermeando com a análise do discurso com a finalidade de demarcar o lugar da fala e do sujeito falante.


			O Território como corpo


			Os estudos sobre a formação do Estado brasileiro remetem sempre os pesquisadores a eleger um conjunto de fatos e circunstâncias sobre as quais se afirme haver ali certo começo ou um ato fundador cujas consequências criaram a aparência da ordem política. São procedimentos historiantes, ou seja, demarcações, natividades que narram certos fatos e os delimitam como fundadores. Não é por mero acidente que isto ocorre. Este tipo de procedimento está presente na ordem epistemológica das práticas cientificas. É uma prática que demarca os campos de conhecimento que conhecemos como História, Geografia, Sociologia, Antropologia, Psiquiatria, apenas para citar alguns. O metier destes campos de saber os definiu como disciplinas com o status de ciências. Ancorados em métodos, fontes e teorias, são ordenados pela lógica do raciocínio, cujo epicentro é a demonstração visível do objeto ao qual se refere6.


			Os procedimentos fundadores destas ciências são lógicos analíticos. O espírito cientifico é analítico. Daí a necessidade de fundar e datar os começos: trata-se de um conjunto de operações que fundam o conhecimento dito cientificamente. Melhor seria entendê-los como analítica cientificante porque há uma tramitação da narrativa que representa o objeto descrito, criando a falsa compreensão de que a representação cria aquilo ao qual ela se refere. Na verdade, a representação faz justamente o contrário. Ela omite o objeto porque toma o seu lugar. Além do que, esconde aquilo que há de fundamental na operação: a prática, a ação da representação que, em última instância, é a inserção do social, os motivos políticos então rodeados por este ritual linguístico que é próprio do ritual de cientificidade.


			Em nosso estudo buscamos também fatos fundadores. O intuito, no entanto, não é fazer uma historia dos conceitos, como habitualmente se faz, mas buscar o limiar entre o saber e a ação política dos sujeitos. Se procurássemos o saber fundando o estado, buscaríamos as grandes teorias, os conhecimentos universais, os procedimentos ideológicos. Muitas pesquisas o fazem. Contudo, faríamos uma história lógica do pensamento e, então, poderíamos construir um grande Leviatã Hobbessiano, Rousseauniano, Maquiavélico, Heggeliano, etc. Analiticamente, estas construções não seriam mais que arranjos, ordens edificantes orquestradas pelo método da observação e da descrição.


			Nossa investida é mais simplória porque simplórios são os começos. A tradição cientifica os fazem começos grandiosos, puros, iluminados, ruidosos e por vezes robustos. Mas os começos não são assim cultivados, melindrados, organizados, articulados. Se assim o fossem, o drama da existência humana seria matemática, perfeita e um super sujeito poderia “tomar consciência da historia” e manipulá-la. 


			Mormente haja esta “desordem” conceitual, temos de considerar que as ações de gestão do espaço e dos homens estão profundamente marcados pelo desejo de unir, solidificar, organizar (Santos, 2013). Neste aspecto, é possível falar de um perfil hobbesiano ou rosseauniano de Estado. Não que o conceito crie a coisa, mas está ao lado dela porque foi instituído como uma legenda, uma referência. Ao se falar sobre o desejo democrático da sociedade brasileira, não se está falando de um objeto vivo: sociedade brasileira. Mesmo considerando a trajetória da sociologia, nos seus primeiros tempos, de construir um conceito sólido, homogêneo do socius, defendendo que a sociedade era uma comunidade de homens reunidos pelo objetivo da equidade e autoajuda; de homogêneo ela tem bem pouco. A edificação cientifica deseja a previsibilidade e o controle. O objeto, no entanto, é indomável: é múltiplo e plurissignificativo. Até porque ela não existe, está apenas na imaginação; é pura representação. Então se afirma: uma representação deseja! Esta é uma forma, ou melhor, seria dizer, uma fórmula, de expressar íntimos desejos, secretos interesses.


			Como se trata de uma ordem ao espaço, nada mais sólido que o corpo. Na vastidão do Novo Mundo, onde tudo era indeterminado, desconhecido, ou seja, não mapeado, o corpo que se desloca é o único ponto fixo, seguro:


			Neste sentido é que podemos compreender a metáfora de corpo servindo bem para pensar a organização do estado brasileiro. Falar-se-á muito em corpo social, corpo político, corpo militar, corpo biológico, corpo de leis; dos poderes como membros de um só corpo, da monarquia como corpo, da igreja como corpo; do corpo indígena, negro, espanhol, português, holandês. A nação brasileira será a metáfora de um corpo. (Santos, J. C. 2006, p. 90)


			Há aqui dois aspectos interessantes de serem percebidos. Primeiramente de saber a partir de onde se oferece certo discurso de corporeidade; em seguida, uma pratica de apropriação destes discursos. Talvez seja hora de lembrarmos-nos de Foucault interpretando Nietzsche: 


			O conhecimento não é da mesma natureza que os instintos, não é como que o refinamento dos próprios instintos. O conhecimento tem por fundamento, por base e por ponto de partida os instintos, mas instintos em confronto entre si, de que ele é apenas o resultado, em sua superfície. O conhecimento é como um clarão, como uma luz que se irradia mas que é produzido por mecanismos ou realidades que são de natureza totalmente diversa. (Foucault, 2003. p. 16)


			Conhecimento é, portanto, uma centelha, um lance que surge entre o pensar e o executar. As grandes teorias de que anteriormente falamos, são produtos do pensar. Mas não são puras palavras, filtradas, elevadas. São produtos de um instinto, são produzidas no limiar do desejo e do ordenamento histórico. Elas servem muito mais para revelar a centelha daquele que as proferiu do que simplesmente servir de modelo de enquadramento de uma nova vontade, um novo desejo. Este novo é tão rebelde como aquele anterior. Tem luminância tanto quanto aquele porque não enquadrou uma realidade. Foi apenas “lembrado” diante da expressão instintiva, constituindo um novo movimento, um novo saber. 


			Mas diria o cartesiano: não reside ai a ação coercitiva do conhecimento? Como não aceitar a tese de que o conhecimento é lógico é criativo? A estas duas questões fulcrais, Nietzsche já respondeu. O instinto cria. Não é o saber que age mas a vontade.


			Mas estes que chamamos de saberes, são discursos. E, enquanto tais, pertencem ao mundo edificante, aos procedimentos ordenativos. São discursos à disposição; dependerão de uma pratica de apropriação. Assim, corpo tem vários significados; tão variado quanto o número de indivíduos que deste discurso faz uso. É neste sentido que Nietzsche fala de produção dos instintos.


			O modelo de corporeidade aparece em vários momentos nas praticas narrativas. É o corpo da lei ao mesmo tempo em que é corpo do indivíduo que sofre as consequências da lei; é corpo do Estado, ao mesmo tempo que é sujeito – ativo ou passivo – de um Estado; é medicina, doença e doente ao mesmo tempo; é teologia, sacrifício e cura.


			É o corpo da “analise crítica”, quando um autor fala e esconde a sua convicção política; é igualmente corpo quando um autor persuade o ouvinte com desejo de imergi-lo e confundir (fundir+com) narrador e ouvinte.


			Na ordem política, a corporeidade da nação brasileira pode ser vista em vários momentos. Mas de modo especial quando se esmera por pensar o ordenamento jurídico, é preciso colocar em jogo uma serie de regras do pensamento. É preciso colocar em funcionalidade um considerável número de discursos para que os “instintos” criem contornos, torne o conceito visível, como afirmou Hegel. Na fundação do estado brasileiro o conceito de corpo, como já dissemos, tem vários significados. O momento da feitura da primeira constituição brasileira, a imperial, foi um destes momentos criadores, reunidores das varias percepções discursivas que se mostravam dispersas e que diante de um objeto único – criar um corpo de leis – se reúnem para dar forma à febre dos instintos.


			A legalização do corpo


			Tomemos como ponto de partida de um “invólucro” de legalidade, a primeira Constituição brasileira: 1824. A representação de constitucionalidade das ações políticas é, neste momento – o da primeira constituição do Brasil –, um discurso fundador da nacionalidade. A imprensa, as ações políticas, os grupos sociais, o clero, todos se reúnem em torno dele, seja em sua defesa seja para refutá-lo. Os textos veiculados pelo Revérbero Constitucional7 tinha um objetivo singular. Diante do descrédito na Corte Imperial, da insegurança política, jurídica e militar, assume o papel de defesa e permanência do Imperador na Colônia. Joaquim Gonçalves Ledo é sue fundador. Franco-maçom, reivindicava a ordem constitucional com a presença de D. Pedro no Brasil. 


			O discurso de constitucionalidade como segurança de governo, se fazia no sentido de um temor de grandes desordens com a partida imperial. O reforço de centralidade legal via constitucionalidade, se fazia no sentido de não crer na potencialidade ou nas condições políticas de uma classe de homens capazes de governar o país. Partindo deste principio, Ledo se constituiu em hábil negociador do Dia do Fico, porque via na permanência política do Imperador, uma forma de segurança social. O Revérbero fazia defesa, portanto, de um corpo social, político, uma camada composta por comerciantes e proprietários rurais. Às vésperas do Dia do Fico, escrevia: 


			estão tentando a separação maquiavélica das províncias, semeando discórdias e desconfianças. O que as Cortes querem é conservar privativo o seu antigo cofre forte no Brasil e contar com ele como propriedade sua. Proclamaram que o novo Portugal não seria propriedade de ninguém e imaginaram que o Brasil esperaria mudo e quedo pelo ano de 2.440 que Mercier vira em sonho. (Revérbero Constitucional, 22 de janeiro de 1822)


			A apologia irônica ao ano de 2.440 é referência à obra L’an 2.440 ou Revê s’il em fût jamais, de Louis Sébastien Mercier, publicado em Paris em 1770. Em seguida, firmava a razão de sua prática política: “o Brasil está cansado de arbitrariedades e ilegalidades; tem sede de liberdade regular, está embebido de espírito constitucional”8. 


			A narrativa se desloca por entre outro valor: a segurança. Segurança física, comercial, estamental. Uma disposição constitucionalista está sendo edificada em um país – era um país? – sem tradição. O sentido deslocado de constitucionalidade serve de apelo. É uma estratégia política que permite ao saber “constitucionalidade” ser mantido como corpo de conhecimento; segurança aos interesses inconfessáveis são convertidos em espírito constitucional.


			A constituição corpórea da nação está também presente. Em verdade, não há territorialidade para esta nação, ou seja, há espaço, mas não se definiu suas fronteiras e não se conhece seus limites. 


			É oportuno lembrar que a gestão territorial brasileira teve a sua materialidade na divisão territorial ordenado pelo sistema de capitanias hereditárias. Donatários eram as pessoas de confiança do rei dom João III que receberam, entre 1534 e 1536, grandes lotes lineares de terra, que iam do litoral até a linha do Tratado de Tordesilhas. O objetivo era de povoá-los, explorá-los com recursos próprios e governá-los em nome da Coroa. Embora este método, mais tarde comprovadamente falho, é preciso entender esta iniciativa como uma forma de territorializar a nação. Ou seja, os gestores entendiam que não há Estado sem território; que governo necessita de fronteiras e limites; premissas da segurança. (Santos, J. C, 2006, p. 91)


			O sistema não funcionou, dentre ouras razões, pelo fato de apesar de hereditárias, as capitanias não eram propriedades privadas dos donatários, já que a legítima propriedade das terras era atributo do Estado. Hereditário era tão somente o poder do donatário de administrar e explorar a capitania como província do estado. Nem todos os 12 donatários que receberam as 15 faixas de terra entre 30 e 100 léguas vieram ao Brasil tomar posse. Alguns cederam concessão a terceiros ou simplesmente renegaram qualquer medida administrativa do dote.


			O Revérbero indagava sobre esta territorialidade corpórea da nação. No mesmo texto do ano da Independência, indagava: “o que é a nação”? E ele mesmo respondia: “é a reunião dos povos, que obedecem à mesma lei e ao mesmo sistema de governo. As classes privilegiadas, que gozam de foros e exceções de lei, não constituem nação, são pequenas facções da grande massa, em que só reside a força, o poder e a soberania”. Revela os frangalhos. Mas ao mesmo tempo a coesão como remédio. União, lei, sistema uno. Grupos privilegiados não tem força. A relutância dos textos denuncia a estratégia política dos portugueses no Brasil (aqueles não considerados brasileiros). A balizada opinião de José Honório Rodrigues mira este sentido. Para ele, “as tramas que Portugal preparava sempre para perturbar as províncias e evitar a vitória da unidade era no sentido de criar sublevação de negros; maquinações no Norte; o Maranhão e o Pará submissos aos mandões de Lisboa e a apatia da Bahia, quase próxima da demência”.9 Unir era preciso; a estratégia de Portugal era não permiti-la.


			A atuação de outro partidário também se desloca por entre esta trama narrativa. Diogo Antonio Feijó, o padre Feijó, surpreende colocando-se contra José Bonifácio, tendo sido ele grande prestativo aos serviços da coroa no Brasil. Após o sete de setembro de 1822, sendo então a partir desta data o sistema de governo uma monarquia constitucional, propunha ele algumas medidas de gerência constitucional do Brasil. “Primeiro, que se declarasse que o Congresso de Portugal, enquanto não se organizasse a Constituição, reconheceria a independência de cada uma das províncias do Brasil; segundo, que a Constituição obrigaria somente às províncias cujos deputados com isso concordassem pela pluralidade dos seus votos; terceiro, que as Cortes prestariam todo o auxílio aquela província que se achasse ameaçada de facções, se a mesma o requeresse, com o fim somente de a por na perfeita liberdade de escolha; quarto, que se declarasse ao governo que suspendesse todos os provimentos e qualquer determinação a respeito do Brasil exceto quando lhe fosse legitimamente requerido por alguma província”. É clara a inversão de soberania que lapida o proponente. Se por um lado, discursa pela liberdade das províncias brasileiras, por outro, solicita reconhecimento por parte da Metrópole portuguesa. Um nacionalismo invertido. Deixa, no entanto, transparecer a fragilidade do corpo nacional, ou daquele corpo que se queria nacionalizar. Ele não consegue vislumbrar a unidade das províncias mesmo que, contraditoriamente, fale em liberdade. Consegue apenas enxergar os membros do corpo, mas não sua composição como era de se esperar especialmente porque ele fala ainda no humor quente dos movimentos de independência. Neste sentido caminha a posição de Octavio Tarquínio ao afirmar que “a indicação de Feijó lembrava o terrível inconveniente de não resguardar a unidade do Brasil, ficando ao arbítrio das províncias constituírem-se em países independentes, ou manterem-se unidas”.10 


			Mas a posição que defende, é no mínimo curiosa porque considera a existência do Brasil como umbilicalmente ligada a Portugal. Ele não percebia o nativismo da independência, ou seja, a existência, estruturação e maturidade de um desejo local. Isto ele próprio confessa ao afirmar que “nós ainda não somos deputados da nação, a qual cessou de existir desde o momento que rompeu o antigo pacto social. Não somos deputados do Brasil de quem, em outro tempo, fazíamos uma parte imediata, porque cada província se governa hoje independentemente”.11 O deslocamento epistemológico parece bastante evidente. Portugal era nação porque tinha leis, tradição, sistema representativo. Em outras palavras, tinha corpo político. A colônia não. Este posicionamento de Feijó não pode ser visto como um posicionamento contra a independência do Brasil, mas sim como uma forma lógica de pensamento, dadas as formas de entendimento do objeto nação e nacionalidade. Ora, a colônia carecia de ordenamento jurídico político, logo, não era um todo, não tinha um comando e, portanto, não era estado. Este é o radical sentido de “a nação que deixou de existir”. Não se trata de ser um anti-constitucionalista, mas ao contrário, tematizando a ausência de ordenamento, é uma forma de positivar a sua necessidade. O desejo – no sentido Nietzscheniano – é de vislumbrar um corpo social coeso, bem gerido e livre.


			Este tema passa a ser central no momento da elaboração do projeto de constituição. 


			Corpo biológico


			Uma característica marcou e ainda está presente no mito de formação da nacionalidade do Brasil. Trata-se da questão da multirracialidade. É importante perceber que esta questão é fundadora e que recebeu tratamento diferente em certos períodos em que se discutiu a formação da nação. Na década de 40, afirmava Francisco de Paula Ferreira Rezende: 


			quando eu me conheci por gente, ou nos primeiros tempos da nossa vida independente, (era) inteiramente aristocrático o sentimento que dominava (...) As diversas raças nunca e cada umas das suas classes nunca deixavam de mais ou menos manter e de conhecer o seu lugar; porque em todas havia gradações; e os limites que as estabeleciam não podiam ser passados sem a violação da mais poderosa de todas as leis – a que se funda sobre um prejuízo antigo e mais ou menos universal. 


			É um texto de imagens ricas! Que dizer da fundação do seu saber: quando me conheci por gente... É o próprio corpo o fundamento do saber; fala de sua memória da imobilidade que, entusiasmado pelo próprio ato de falar, não se dá conta da noção de temporalidade implícita. Está presente neste autor, um desejo imenso de transformação, de vislumbrar uma mudança a tal ponto que funde na escrita, o seu corpo com o corpo da nação: quando eu me conheci (...) e nossa vida independente (...). Parece falar do mesmo corpo ou, pelo menos, fundindo-os, passa de um a outro sem perceber a profunda diferença.


			Tal narrativa parte da formação racial do Brasil: “três seguintes classes – a dos brancos e sobretudo daqueles que por sua posição constituíam o que se costuma chamar a boa sociedade; a do povo mais ou menos miúdo; e finalmente a dos escravos”12. No escrito do autor está presente uma forma metafórica de pensar o ordenamento social e, explicitamente, sua impossível coesão. O argumento para que tal não ocorra é muito evidente para ele: há uma lei universal que não pode ser ultrapassada. Há um visível deslocamento narrativo do geral para o particular e de um axioma a outro: fala de uma suposta lei (geral) para o caso da racialidade do Brasil e ao mesmo tempo um deslocamento de objetos conceituais: do corpo biológico ao corpo social. Raças diz respeito ao indivíduo, boa sociedade quer dizer corpo social. 


			Temos aqui o efeito instintivo. Rezende fala de si mesmo, contempla o seu próprio corpo: branco, vestido, erudito, ilustrado. Recria uma teoria que não é sua; mas lhe faz muito sentido diante daquilo que seus olhos veem. A população do Rio de Janeiro é uma composição de ex-escravos, fidalgos portugueses, espanhóis, mamelucos e novos imigrantes. Este discurso da racialidade é já considerado muito antigo pelos viventes da década de 40. Mas na letra de Resende, ele ainda faz muito sentido em um país de desigualdades sociais fundamentadas especialmente na cor da pele. Lembremos que em 2004, o governo de Luis Inácio Lula da Silva criou a cota universitária para afrodescendentes. A justificativa não foi outra senão “nos reconciliarmos com o passado”. A ironia do discurso é que o efeito é inverso: na medida em que se “reconcilia” com a discriminação, se afirma que ela existe. E, mais ainda, quando a lei cria, ela torna visível não a igualdade pretendida, mas a diferença disfarçada; ela institui a desigualdade. A infelicidade da lei de 2004 coroa o êxito daquilo que Resende afirma.


			A pequena citação de Resende nos brinda ainda com outra discursividade fundadora da nacionalidade brasileira. “As três seguintes classes”. O conceito que sustenta esta forma de compreender é o principio de estamentos sociais. Este conceito foi posteriormente superado pelo conceito de classes, de modo especial, absorvido da tradição de pensamento marxista, o qual não achamos, por razoes de limite, adequado historicizar neste estudo. Afinal, estamos tratando de uma fonte da década de 40 do século XIX, onde, para alguns pensadores brasileiros, o marxismo era ainda apenas uma novidade. O conceito de estamentos esta ligada ao pensamento evolucionista anterior a esta moda marxista. 


			Que é que se entendia por estamento? Era a ordem social, se dizia. Por ordem, podemos compreender inclusive o imperativo de comando: é um ato que determina, direciona. Resende fala de uma ordem impossível de ser burlada, subvertida. Está ele se referindo às categorias de sujeitos que compõem certa configuração social. Configuração que, insisto, é a ótica que tem sobre si mesmo. Embora contemple os outros, é de si que esta falando. Ele é a imagem da boa sociedade, inclusive a letrada. Ele escrevia; escravos não tinham facilidade de acesso às letras. Isto em absoluto não quer dizer que todos os africanos e afrodescendentes não escrevessem. 


			Ao falar de certa ordem social, ele a naturaliza, pois fala da naturalidade em se aceitar as três ordens de classe: brancos, povo miúdo e escravos. O principio legal que norteia este discurso é a impossibilidade de ascensão social. Ora, podemos deduzir, e a própria história o mostra, que homens de cor tiveram posses ou por aquisição, herança e mesmo dote doado pelos senhores pós-morte. Mesmo desta forma, não há ascensão porque o principio não era a dos bens, embora sem dúvida nenhuma tivesse alguma influência. A lei a que se refere o autor é que principia a boa sociedade e a distingue da má sociedade. É a racialidade, ou seja, sangue, o principio discursivo adotado. Afinal, mesmo tendo alforria ou posses, ou as duas coisas, não se deixa de ser um negro ou gente miúda. Não se pode ser branco e isto é discorrido como um princípio legal de legitimar as diferenças sociais.


			É curioso notar que o discurso estamental se institui no ordenamento político-jurídico, perfazendo uma passagem da representação não só do corpo biológico ao social, mas também deste ao jurídico. Nas cortes espanholas criou-se as Cortes dos Estamentos. Segundo a tradição histórica espanhola, era uma assembleia política da qual participavam os diferentes estamentos do reino. A origem remete à história eclesiástica que, internamente, funcionava como categorias: baixo, alto e médio clero. Foi originado na Cúria Régia, organismo do tipo consultivo integrado pelos homens bons, da boa sociedade e altos dignitários eclesiásticos e oficiais da casa do rei. Percebe-se claramente a relação entre o poder monárquico e compreensão do corpo político como ordenamento fundante de toda sociabilidade. Não causa estranheza visto que o poder monárquico sobre o governo dos homens funda-se no principio da criação, quando Deus assim o ordenou. Esta é uma relação onde a apropriação discursiva funda o poder, criando a ele uma aparência social e jurídica.


			A laicização da Cúria Regia, ocorre no momento em que a monarquia permite a presença da “boa sociedade” nos negócios do reino. Um verdadeiro direcionamento nas Cortes ocorreu no momento em que os representantes das vilas e cidades se juntaram às reuniões extraordinárias da Cúria Régia, na condição de homens bons. Tradicionalmente, acredita-se que as primeiras Cortes se reuniram em 1188 em León, convocadas por Afonso IX. No caso de Castela, não há notícias tão precisas, embora os representantes das cidades tenham se incorporado às mesmas no final do século XII ou no princípio do século XIII. Na Coroa de Aragão, o nascimento das Cortes ocorreu no século XIII: na Catalunha em 1218, em Aragão em 1264 e em Valência em 1283. Em Navarra, a primeira reunião das Cortes aconteceu em 1300. O principal propósito das Cortes, além da apresentação de agravos e petições ao rei, era a outorga de serviços e tributos extraordinários.


			A convocação e a presidência das Cortes foram sempre prerrogativas dos reis e a elas compareciam os três ditos estamentos da sociedade. Embora se tenha falado do caráter democrático das Cortes, se creditava a elas apenas uma representação de grupos de indivíduos. A grande novidade foi a presença dos representantes das vilas e das cidades, chamados procuradores, e que, geralmente, pertenciam à aristocracia urbana. Por conseguinte, na prática, os camponeses e as camadas populares urbanas ficavam à margem. Porque ficavam, estava evidente devido a adoção da “lei” a que se referiu Resende. Inventa-se uma prática ou um mecanismo político da ação representativa. Em verdade, não se trata de um efeito de estamento, mas de uma maquinaria de ação. Neste caso, poderia ser indagado: como não se trata de efeito, se uma das ditas classes ficou excluída? Resposta obvia: não era interessante politicamente sua inclusão por nada acrescentar aos homens de negócios. No momento em que foi, houve.
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